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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO

Aquisição de certificados digitais ICP-Brasil do tipo A3 em token criptográfico, através de ata de
registro de preços, por demanda, com garantia técnica e com validade de 36 (trinta e seis) me-
ses para pessoas físicas, com a previsão de visita técnica para as emissões de certificados di-
gitais, conforme exigências mínimas apresentadas e descritas neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

Como mais um passo na transformação digital dos processos da DESO, a certificação digital
se apresenta como uma ferramenta importante para assegurar a eficiência e a inviolabilidade
das transações eletrônicas, atendendo assim as necessidades da empresa e considerando que
a Administração Pública deve zelar pela segurança e transparência dos atos executados.

3. – CARACTERÍSTICAS

3.1 – DESCRIÇÃO E QUANTIDADE

Descrição Quantidade Unidade Preço
Unitário

Preço
Total

Certificado tipo A3 para pessoa física 
em token criptográfico

150 un.

Visita Técnica On Site (Presencial) para
emissão de Certificado Digital, em 
Aracaju-SE para qualquer plataforma

15 un.

3.2 – ESPECIFICAÇÕES

I. Certificado digital e respectiva mídia armazenadora (token) do tipo A3 padrão ICP-Brasil com
as seguintes características:

a. O hardware criptográfico do certificado digital deverá ser em forma de token (pendrive–
USB–compatível com USB 1.1 e 2.0);

b. O certificado deve ser emitido por uma AC – Autoridade Certificadora credenciada junto
à ICP-Brasil, com base na Medida Provisória No 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, e
nas normas e políticas do ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da Informação;

c. A validade dos certificados deverá ser de no mínimo 36 (trinta e seis) meses, contados
a partir da sua data de emissão;

d. Compatibilidade e drivers para Windows (32 e 64 bits):

i. Versão desktop Windows 7 e superior;

ii. Versão servidor Windows 2003 e superior.

e. Compatibilidade com Linux (Ubuntu 10.04 e superior / CentOS 5.4 e superior);

f. Suporte aos padrões PKCS#11 e Microsoft CAPI; padrões CMS, XMLDSig, CadES, XA-
dES e DOC-ICP-15.

g. O driver do certificado deve dar suporte aos navegadores Internet Explorer (versão 10
e superior), Chrome (versão 50 e superior) e Firefox (versão 50 e superior).

I

3.3 – VISITA TÉCNICA

Para a emissão de certificados aos Colaboradores, a DESO agendará junto à CONTRA-
TADA a visita técnica à empresa, definindo o local, a data e a hora da visita.
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a) O local da visita técnica será na sede da DESO situada na rua Campo do Brito, 331 –
bairro 13 de julho – Aracaju-SE – CEP 49.020-380.

4. – DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

4.1 - OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

4.1.1 - Os recursos para o pagamento dos serviços objeto deste Termo de Referência, provêm
da previsão de Recursos Próprios da DESO, constante do Orçamento para o exercício
de 2021.

4.2. Classificação Orçamentária

As despesas decorrentes do objeto desta licitação obedecerão a classificação adiante discrimi-
nada, consignada no orçamento empresarial da DESO:

• CONTA: 300.05 – SERVIÇOS DE TERCEIROS

4.3 – VALIDADE DA PROPOSTA

4.3.1. O prazo de validade da proposta não pode ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos,
contados da data da sessão pública de abertura desta licitação.

4.4 – VALIDADE DO CONTRATO

4.4.1. O prazo de validade do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias conta-
dos a partir da emissão da Ordem de Fornecimento.

4.5 – PRAZO DE ENTREGA

4.5.1. O prazo máximo de entrega dos produtos de 15 (quinze) dias contados a partir da emis-
são da Ordem de Fornecimento.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao
objeto da contratação. 

5.2 Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de
credores,  dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país,
nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração Pública Estadual.

5.3 A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas
neste instrumento. 

6.0 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1 – A contratada pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa da CON-
TRATADA no prazo de 10(dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e
na Lei 13.303/2016:

6.1.1 – Advertência;

6.1.2 – Multa moratória;

6.1.3 – Multa compensatória; 

6.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a DESO,
pelo prazo de até 02 (dois) anos;

6.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

6.2 – As sanções constantes no subitem 6.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 
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6.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

6.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

6.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;

6.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;

6.3.4 – Fizer declaração falsa;

6.3.5 – Cometer fraude fiscal;

6.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

6.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as previstas
no art. 186 do RILC. 

6.5- As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão com-
pensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações a que correspon-
derem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.

6.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao cadastro
de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, independentemente de
tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

6.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser aplicada
multa correspondente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo
43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, a vista do subitem 7.3.6, poderá ser aplicada multa
correspondente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do pra-
zo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do valor máximo
estabelecido para a licitação em questão.

IV – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela não
executada; 

V – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 25% sobre o saldo remanescente do
contrato; 

VI – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela em atra-
so. 

6.8 -  Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a referida
importância de eventuais créditos a vencer da empresa contratada. Na ausência de créditos dis-
poníveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garantia quando exigida, e
quando for o caso, será cobrada judicialmente.

6.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a sanção de
suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a DESO, por até
02 (dois) anos;

6.10 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que te-
nha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros,
aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC.
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7.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.1 – O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL

8.  DO REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1 – O regime de execução será por PREÇO UNITÁRIO. 

9.  DO PAGAMENTO

O pagamento deverá ser efetuado em até 30 dias da emissão da fatura, após atesto do fiscal
do contrato.

10. LOCAL DE ENTREGA

10.1. LOCAL DE ENTREGA: Os Produtos deverão ser entregues na GTIC – Gerência de Tec-
nologia da Informação e Comunicação, localizada na Sede da DESO, Rua Campo Do Brito, No
331,  Bairro Praia 13 de Julho,  Aracaju/Se.  Os produtos somente serão recebidos nos dias
úteis.

10.2. HORÁRIOS DE ENTREGA: horários das 07h:00 às 12h:00 e das 14h:00 às 16h:00 e em
hipótese alguma a DESO receberá os materiais aos Sábados, Domingos, Feriados e dias San-
tos Nacionais, Estaduais e Municipais.

Aracaju, 08 de janeiro de 2021.

Rodrigo Fernando Meneses de Oliveira

Assessor de Planejamento e Gestão Empresarial
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